PARECER N.º
 893, DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 795, DE 2003

De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o presente projeto de lei estabelece critério para a cobrança de pedágio nas rodovias estaduais.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual concluiu favoravelmente à aprovação do projeto.

Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser examinada no mérito, tendo recebido parecer favorável.

Na presente oportunidade, vem o projeto a esta Comissão de Finanças e Orçamento, na qual cabe-nos, na condição de relator designado, analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto tem por objetivo estabelecer critério para a cobrança da tarifa de pedágio nas rodovias estaduais.

A Lei 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, prescreve no § 1º do artigo 6º a modicidade das tarifas, que, conforme ensina o Prof. Celso Antônio, devem ser “acessíveis aos usuários, de modo a não onerá-los excessivamente, pois o serviço público, por definição, corresponde à satisfação de uma necessidade ou conveniência básica dos membros da sociedade.” ( Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 18ª edição, p. 688)

Lembra o autor da proposta que o novo critério pretendido é adotado pelo poder concedente do Estado no próprio edital de licitação, havendo um descumprimento por parte das concessionárias na cobrança da tarifa, que não se atentam para a quilometragem realizada pelo usuário.

O artigo 13 da lei de concessão estabelece que as tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. Assim, a lei justifica uma tarifa diferenciada de acordo com os custos de atendimento. Nada mais justo que quem use mais pague mais, quem use menos pague menos e quem não use não pague.

Consignado está, ainda, da justificativa do projeto que tal critério já é efetivamente adotado em outros países, tais como a França, Portugal e Estados Unidos.

No tocante à equação econômica-finaceira, o § 4º do artigo 9º da mesma lei diz que em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

Na adoção, portanto, do novo critério há de ser verificado eventual desequilíbrio e, em havendo, o poder concedente irá restabelecê-lo, usando de faculdades da cessão de direitos de exploração de áreas do subsolo ou contíguas à rodovias, ou sistema de tarifas subsidiadas. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 795, de 2003.

É o nosso parecer

a)  EDMIR CHEDID -  Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 9/5/2006
a) JOSE  CALDINI CRESPO – Presidente
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